
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 88.704 - BA (2011/0283047-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : RODALEVE COMERCIAL DE MOTOS LTDA E OUTROS
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. PRIMEIROS 15 
DIAS. CONTRIBUIÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA.
1. Não incide Contribuição Previdenciária sobre a verba paga pelo empregador 
ao empregado durante os primeiros quinze dias de afastamento por motivo de 
doença, porquanto não constitui salário, em razão da inexistência da prestação de 
serviço no período.
2. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 19 de abril de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 88.704 - BA (2011/0283047-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : RODALEVE COMERCIAL DE MOTOS LTDA E OUTROS
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao Agravo em 

Recurso Especial, ao aplicar a jurisprudência pacífica do STJ no sentido de que não incide 

Contribuição Previdenciária sobre a verba paga pelo empregador ao empregado durante os 

primeiros quinze dias de afastamento por motivo de doença, porquanto não constitui salário, 

em razão da inexistência da prestação de serviço no período.

A União insiste não cobrança da contribuição sobre tais valores.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 88.704 - BA (2011/0283047-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): A 

irresignação da Fazenda Nacional não merece prosperar, tendo em vista que o acórdão 

proferido pelo TRF está em sintonia com o entendimento do STJ. 

De fato, a jurisprudência é firme no sentido de que não incide Contribuição 

Previdenciária sobre a verba paga pelo empregador ao empregado durante os primeiros quinze 

dias de afastamento por motivo de doença, porquanto não constitui salário, em razão da 

inexistência da prestação de serviço no período. Nesse sentido: 

TRIBUTÁRIO – CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA – 
SALÁRIO-MATERNIDADE – INCIDÊNCIA – AUXÍLIO-DOENÇA – 
PRIMEIROS QUINZE DIAS – NÃO-INCIDÊNCIA. 

1. O entendimento sedimentado nesta Corte Superior é o de que o 
salário-maternidade possui natureza salarial, motivo pelo qual integra a base de 
cálculo da contribuição previdenciária. Por outro lado, não possui natureza 
remuneratória a quantia paga a título de auxílio-doença nos 15 primeiros dias do 
benefício. 

2. O fato de ser custeado pelos cofres da Autarquia 
Previdenciária, porém, não exime o empregador da obrigação tributária 
relativamente à contribuição previdenciária incidente sobre a folha de salários. 
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1115172/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/09/2009, DJe 
25/09/2009). 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-DOENÇA. PAGAMENTO RELATIVO AOS 
PRIMEIROS QUINZE DIAS DE AFASTAMENTO. NÃO-INCIDÊNCIA. 
VALORES RECEBIDOS DO EMPREGADOR A TÍTULO DE "QUEBRA DE 
CAIXA". O AUXÍLIO-DOENÇA. NÃO-INCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO. 
ARTIGO 89, § 3º, DA LEI 8.212/91. LIMITAÇÕES INSTITUÍDAS PELAS 
LEIS 9.032/95 E 9.129/95. POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE PROVIDO. 

(REsp 942.365/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, Rel. p/ Acórdão 
Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
26/04/2011, DJe 30/05/2011) 
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Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental e mantenho a 

decisão que negou provimento ao Agravo em Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0283047-9 AREsp 88.704 / BA

Números Origem:  15866520094013307  200933070015945

PAUTA: 19/04/2012 JULGADO: 19/04/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : RODALEVE COMERCIAL DE MOTOS LTDA E OUTROS
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : RODALEVE COMERCIAL DE MOTOS LTDA E OUTROS
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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